
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2136136 - SP (2022/0156025-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MR EMPREENDIMENTOS S/A
AGRAVANTE : RONALDO COUTO DAUX
ADVOGADOS : LAUANA GHIORZI RIBEIRO - SC037139

MAYARA JUCENILDE CADORIM - SC047039
FELIPE LOLLATO - SP419477
FRANCISCO RANGEL EFFTING - SP419584

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.   FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284
/STF.  CÉDULA DE CRÉDITO. EXIGIBILIDADE. REQUISITOS LEGAIS.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA.  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO
AFASTADA.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a
cédula de crédito se caracteriza como título executivo extrajudicial por
atender a todos os requisitos legais, seria necessário o revolvimento de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o conhecimento do
recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois não se pode
encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.
4. Não se aplica  a multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza
recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de
recorrer, como é o caso dos autos.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .24 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.   FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284
/STF.  CÉDULA DE CRÉDITO. EXIGIBILIDADE. REQUISITOS LEGAIS.
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA.  LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO
AFASTADA.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da
Súmula nº 284/STF.
2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que a
cédula de crédito se caracteriza como título executivo extrajudicial por
atender a todos os requisitos legais, seria necessário o revolvimento de
fatos e de provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela
incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. A incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica também o conhecimento do
recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois não se pode
encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.
4. Não se aplica  a multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza
recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de
recorrer, como é o caso dos autos.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MR EMPREENDIMENTO S.A. e outro
contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no
art.  105, III, "a"  e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
“EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO FIXO - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA -
PRETENSÃO DE REFORMA - DESCABIMENTO Não se observa da cédula de
crédito bancário na qual fundada a ação quaisquer nulidades que possam
ser aferidas de plano. A cláusula de eleição de foro, por seu turno, também
não padece de nulidade. Cuidando-se de competência relativa, prevalece o
foro de eleição livremente pactuado pelas partes, pois se trata de contrato
bancário empresarial não subsumido à legislação consumerista, por se tratar
de insumo, não se verificando a hipossuficiência dos devedores ou
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abusividade na eleição de foro Aplicação da Súmula nº 335 do STF. Recurso
desprovido.” (e-STJ fl. 1177.)
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos (e-STJ fls. 1193/1194).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) arts. 436 e 437,  § 1º, do CPC, defendendo que houve violação ao

contraditório, pois não foi oportunizada manifestação sobre documento juntado pelo
banco recorrido, o que prejudicou a ampla defesa, e

(2) art. 28, § 2º, incisos I e II, da Lei nº 10.931/04, aduzindo que a cédula
de crédito bancário não atende aos requisitos legais de exequibilidade, pois não está
acompanhada de demonstrativo de evolução da dívida desde a contratação.

Nas contrarrazões (e-STJ fls. 1233/1249),  a parte recorrida  postula o
desprovimento do recurso especial além da condenação do recorrente ao pagamento
da multa por litigância de má-fé.

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, verifica-se que  a deficiência na fundamentação recursal ficou

evidenciada, visto que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 436 e 437, § 1º,
do CPC como malferidos, não demonstrou de que forma eles teriam sido contrariados
pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
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3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)14/2/2022 22/2/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de ), firmou entendimento no sentido de que31/5/2022
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)12/12/2022 16/12/2022
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No mais, o Tribunal de origem entendeu que a cédula de crédito bancário
atende aos requisitos legais de título executivo extrajudicial porque

 
"[...]  no cotejo das disposições legais mencionadas com o

instrumento contratual que instrui a ação de execução, pode-se afirmar que a
cédula de crédito objeto de discussão nos autos contém todos os elementos
necessários para ostentar a condição de título executivo extrajudicial.

O demonstrativo de débito de fls. 97/98 bem pormenoriza a
evolução do débito e os encargos incidentes no período de inadimplemento.

[...]." (e-STJ fl. 1.181.)
 
Com efeito, para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,

de que a cédula de crédito se caracteriza  como título executivo extrajudicial por
atender a todos os requisitos legais, seria necessário o revolvimento de fatos e de
provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7
/STJ.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
PARTE AUTORA.
1. A cédula de crédito bancário, mesmo quando o valor nela expresso seja
oriundo de saldo devedor em contrato de abertura de crédito em conta
corrente, tem natureza de título executivo, exprimindo obrigação líquida e
certa. Precedentes.
1.1. O Tribunal estadual concluiu que foram preenchidos os requisitos
exigidos para conferir liquidez, certeza e exigibilidade da cédula de crédito
rural, de modo que, para derruir as conclusões adotadas na origem, seria
necessário o reexame do substrato fático da causa, inviável, na via eleita,
ante o óbice contido nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. Rever a conclusão do aresto impugnado acerca da comprovação dos
requisitos necessários ao reconhecimento do imóvel penhorado como bem de
família encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.868.532/RJ, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. QUALIFICAÇÃO DO TÍTULO QUE EMBASA A PRETENSÃO
EXECUTIVA. IRRESIGNAÇÃO SUBMETIDA AO NCPC. DEFICIÊNCIA FORMAL
NA PETIÇÃO DE APELAÇÃO QUE NÃO COMPROMETE O CONHECIMENTO
DO PROCESSO. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. SÚMULA Nº 283 DO STF. RATIFICAÇÃO DA APELAÇÃO APÓS
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS OPOSTOS CONTRA A SENTENÇA.
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO. AJUSTE NO CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. TEMA QUE NEM SEQUER ERA TRATADO
NO APELO. PRECEDENTES. DISCUSSÃO QUANTO A EXISTÊNCIA DE
TÍTULO EXECUTIVO. SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
5. O Tribunal fluminense concluiu, com base na prova dos autos, que a
execução estava fundada em uma cédula de crédito provida de todos os
atributos necessários à execução. Impossível, assim, sustentar que ela
estava lastreada em um contrato de abertura de crédito, sem esbarrar nas
Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp  1.840.865/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2021 19/8/2021
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Resta consignar, ainda, que a incidência da Súmula nº 7/STJ prejudica
também o conhecimento do recurso quanto à divergência jurisprudencial alegada, pois
não se pode encontrar similitude fática entre os julgados recorrido e paradigma.

A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VEÍCULO. ROUBO. MÁ-FÉ NÃO
DEMONSTRADA. CDC. ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME
DE CLÁUSULAS E PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
PREJUDICADA A ANÁLISE DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL POR INCIDIR A
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas,
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em
razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias
específicas de cada processo.
[...]

"5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 802.924/RS, Rel. MINISTRO Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2015 3/2/2016
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. BACEN.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. OFENSA À COISA JULGADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
5. A inadmissibilidade do recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ, bem
como a ausência de prequestionamento quanto ao momento da compensação
prejudica, in casu, a análise da divergência jurisprudencial, seja pela
impossibilidade de se demonstrar a similitude fática entre os arestos
trazidos a confronto, seja porque o prévio debate da matéria na instância
ordinária também é requisito do apelo nobre fundamentado no dissídio
pretoriano.

"6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.224.745/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe .)26/8/2014 8/9/2014
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO-
OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. ATRASO NO PAGAMENTO. MULTA
COMINATÓRIA. IMPOSIÇÃO PELO JUIZ DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE.
PRESSUPOSTOS. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. COBRANÇA. EXECUÇÃO POR
PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. RECURSOS
ESPECIAIS CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
[...]
4. O não-conhecimento do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo
constitucional, em face da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame
do dissídio jurisprudencial. Precedente do STJ.
[...]

"7. Recursos especiais conhecidos e improvidos.
(REsp 1.011.849/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma,
julgado em , DJe .)23/6/2009 3/8/2009
 
Por fim, quanto ao pedido de condenação da recorrente por litigância de má-

fé, na hipótese sob análise, não se constata conduta prevista no art. 80 do CPC, não
devendo incidir, até o presente momento, a multa do art. 81 do mesmo diploma legal.
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Convém destacar, ainda, que a jurisprudência deste Tribunal Superior é
pacífica no sentido de não aplicar a multa por litigância de má-fé quando a parte
utiliza recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer,
como é o caso dos autos.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE
OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE COTEJO
ANALÍTICO. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO
CARACTERIZADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que não se aplica a multa
por litigância de má-fé quando a parte utiliza recurso previsto no
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, como é o caso dos
autos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.358.026/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe 1º/4/2019.)26/3/2019
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.136.136 / SP
Número Registro: 2022/0156025-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03019867120188240023 1042945102016826010 10429452020168260100
104294520201682601009592016 22326208620198260000 3019867120188240023 9592016

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MR EMPREENDIMENTOS S/A
AGRAVANTE : RONALDO COUTO DAUX
ADVOGADOS : LAUANA GHIORZI RIBEIRO - SC037139

MAYARA JUCENILDE CADORIM - SC047039
FELIPE LOLLATO - SP419477
FRANCISCO RANGEL EFFTING - SP419584

AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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